
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 90.464 - RS (2011/0283435-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CASARIN VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DO FEITO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA.
1. Caracteriza-se a prescrição intercorrente quando, proposta a Execução Fiscal 
e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de 
cinco anos por inércia do exeqüente. 
2. De acordo com o enunciado da Súmula 314 desta Corte, "em execução fiscal, 
não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o 
qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente". 

3. In casu, ainda não transcorreu o prazo qüinquenal para a caracterização da 
prescrição intercorrente.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 90.464 - RS (2011/0283435-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CASARIN VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial, sob o argumento de que "a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de 

que o prazo da prescrição intercorrente se conta a partir do arquivamento provisório da 

Execução Fiscal, após o período de suspensão do § 2º do art. 40 da LEF, sendo 

desnecessária a intimação da Fazenda quanto à suspensão por ela mesma pedida" (fls. 

102-104).

A agravante sustenta inaplicáveis as Súmulas 314 e 83/STJ e aduz incidir o art. 

202 do CC. Argumenta (fl. 111):

Enquanto a agravante sustenta – com arrimo no acórdão 
paradigma e no disposto no art. 202, caput, e seu parágrafo único, do Código Civil 
– que o "termo inicial" do prazo de prescrição intercorrente é a "citação" da 
executada na execução fiscal, o acórdão recorrido decidiu (contra a lei!!!) que o 
aludido "termo inicial" é "o despacho que determina a suspensão do feito".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 90.464 - RS (2011/0283435-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.2.2012.

Cinge-se a demanda ao reconhecimento de prescrição intercorrente de crédito 

tributário.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região entendeu que não ocorreu a 

prescrição intercorrente, pois não transcorreu o prazo quinquenal disposto no art. 40 da LEF, 

uma vez que a suspensão foi determinada em 10.7.2008 (fl. 53).

Por outro lado, a agravante afirma que o termo inicial para a contagem do prazo 

da prescrição intercorrente é a citação, conforme o art. 202, caput, do CC.

No entanto, como asseverado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ, 

constante da Súmula 314/STJ, afirma que, após a suspensão do feito por um ano, inicia-se o 

prazo da prescrição quinqüenal intercorrente. In verbis: “em execução fiscal, não localizados 

bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 

prescrição quinquenal intercorrente”. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 314/STJ. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
IMPOSTO DE RENDA. EXTRATO BANCÁRIO. REQUISIÇÃO. PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. PROCEDIMENTO FISCAL. INSTAURAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DO IMPOSTO BASEADO EM 
ELEMENTOS DIVERSOS. SÚMULA 7/STJ.

1. O termo a quo para a contagem da prescrição intercorrente 
inicia-se após findado o prazo de um ano de suspensão da execução, quando não 
encontrado o devedor ou localizados os seus bens. O enunciado da Súmula 314 do 
STJ assim dispõe: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
quinquenal intercorrente".

2. É dever da parte apontar especificamente em que consiste a 
omissão, a contradição ou a obscuridade do julgado, não cabendo ao STJ, em sede 
de recurso especial, investigar tais máculas no acórdão recorrido, se as razões 
recursais não se incumbem de tal ônus. Incidência da Súmula 284/STF.

(...)
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Recurso especial não conhecido (REsp 1240754 / SC, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe de 20/6/2011) AgRg no REsp 
1232581 / SC.

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. LEI Nº 11.051/2004. 
NORMA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL REQUERIDA PELO CREDOR. SÚMULA Nº 314/STJ. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. INÉRCIA DA 
FAZENDA. REEXAME DE PROVA. INCABIMENTO.

1. "A norma prevista no art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980 - segundo 
a qual a prescrição intercorrente pode ser decretada ex officio pelo juiz, após 
ouvida a Fazenda Pública - é de natureza processual. Por essa razão, tem 
aplicação imediata sobre as Execuções Fiscais em curso." (REsp nº 
1.183.515/AM, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, in DJe 
19/5/2010).

(...)
3. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 

suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
qüinqüenal intercorrente." (Súmula do STJ, Enunciado nº 314).

(...)
6. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1232581 / SC, 

Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, Dje de 31/3/2011).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N° 7/STJ.

1. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
qüinqüenal intercorrente." (Súmula do STJ, Enunciado nº 314).

2. O que dá ensejo à ocorrência da prescrição intercorrente é 
o transcurso do prazo de cinco anos após o período da suspensão, 
independentemente do arquivamento formal dos autos.

(...)
5. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1117819 / ES, 

Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, Djs de 25/10/2010, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL.  PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECURSO DO PRAZO DE 
UM ANO DA SUSPENSÃO DO FEITO. SÚMULA 314/STJ. INTIMAÇÃO 
DA FAZENDA PÚBLICA DA SUSPENSÃO E DO ARQUIVAMENTO. 
DESNECESSIDADE.

1. Nos termos Súmula 314/STJ, o prazo da prescrição 
intercorrente inicia-se após um ano da suspensão da execução fiscal, quando não 
localizados bens penhoráveis do devedor. Por sua vez, a intimação pessoal da 
Fazenda Pública, quando do arquivamento dos autos, não é obrigatória, havendo 
tão somente previsão de abertura de vista na hipótese do § 1º, do artigo 40, da Lei 
nº 6.830/80. Precedentes.
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2. Recurso especial não provido (REsp 1227015/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 
10/05/2011).

In casu, o despacho que determinou a suspensão dos autos foi proferido em 

10.7.2008, suspendendo o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 

quinquenal intercorrente. Logo, a prescrição intercorrente ainda não ocorreu.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0283435-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 90.464 / RS

Números Origem:  00059748320114040000  200171100014017

PAUTA: 15/03/2012 JULGADO: 15/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASARIN VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Prescrição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CASARIN VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : ARTUR J S MARANINCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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